
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 428.287 - GO (2013/0374352-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RAFAEL DE PINA CABRAL 
ADVOGADO : ALEXANDRE IUNES MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROMOTOR DE JUSTIÇA. 
GRATIFICAÇÃO. CONVERSÃO EM URV. 11,98%. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. ADI 1.797-0.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 1.797-0, firmou 
compreensão no sentido de que as diferenças de URV devidas à magistratura 
federal e aos promotores estão limitadas a janeiro de 1995, sob pena de se 
incorrer em pagamento indevido. 
2. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a decisão proferida 
na ADI 2.323-MC/DF, pelo Pretório Excelso, afastando a referida limitação, não 
se aplica aos magistrados e membros do Ministério Público (AgRg no Ag 
1.405.422/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 17/4/2013; REsp 1.291.861/SC, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 23/5/2012; REsp 1.104.651/SC, 
Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 15/6/2009; AgRg no REsp 
1.136.831/SC, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 13/9/2010).
3. O art. 741, parágrafo único, do Código de Processo Civil possibilita, na espécie, 
que a Fazenda Pública suscite a limitação temporal em Embargos à Execução, 
com base nas decisões proferidas pelo STF em controle concentrado de 
constitucionalidade.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 06 de fevereiro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1294327 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/03/2014 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 428.287 - GO (2013/0374352-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RAFAEL DE PINA CABRAL 
ADVOGADO : ALEXANDRE IUNES MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante aponta que  a decisão está em dissonância com a 

jurisprudência do STF e alega que o Recurso Especial não preenche os requisitos de 

admissibilidade, especialmente em virtude da deficiência na fundamentação, da falta de 

prequestionamento e da ausência de interposição de Recurso Extraordinário.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão do feito à 

Turma.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 428.287 - GO (2013/0374352-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.12.2013.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Inicialmente observo que o nobre apelo preencheu os requisitos de 

admissibilidade, sendo certo que a matéria foi debatida na origem com base em dispositivos 

infraconstitucionais. 

Ademais, conforme disposto no decisum combatido, contrariamente ao 

consignado pelo Tribunal a quo, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 1.797-0, 

firmou compreensão no sentido de que as diferenças de URV devidas à magistratura federal e 

aos promotores estão limitadas a janeiro de 1995, sob pena de se incorrer em pagamento 

indevido. 

Averbe-se, ainda, que esta Corte Superior já decidiu também que a decisão 

proferida na ADI 2.323-MC/DF, pelo Pretório Excelso, afastando a referida limitação, não se 

aplica aos magistrados e membros do Ministério Público.

E o parágrafo único do art. 741 do Código de Processo Civil, com a redação 

dada pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24.08.2001, passou a prever nova hipótese de 

inexigibilidade de título judicial, no caso em que fundado em lei declarada inconstitucional pelo 

Supremo Tribunal Federal.

Assim, assiste razão à União, conforme se infere dos seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUÍZES CLASSISTAS. CONVERSÃO DE 
VENCIMENTOS. URV. REAJUSTE DE 11,98%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que se 
aplica, sem restrições, o entendimento do Supremo Tribunal Federal alcançado no 
julgamento da ADI 1.797-0, no sentido de que o pagamento das diferenças 
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relativas à conversão da remuneração de magistrados federais, juízes classistas e 
promotores em URV está limitado a janeiro de 1995, não incidindo, na hipótese, o 
que restou decidido na ADI 2.323-MC/DF. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1405422/CE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 17/04/2013).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO RECURSO 
ESPECIAL. MANIFESTAÇÃO SOBRE OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. CONVERSÃO DE 
VENCIMENTOS. URV. REAJUSTE DE 11,98% SOBRE A 
GRATIFICAÇÃO ELEITORAL. PROMOTOR DE JUSTIÇA. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. ADI 1.797-0.

1. O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão constitucional 
de analisar ofensa a dispositivos da Lei Maior em sede de recurso especial. Cabe 
tal dever ao Supremo Tribunal Federal, por meio do recurso extraordinário, motivo 
pelo qual não se pode conhecer da alegada ofensa aos artigos 5º, XXXVI, 7º, VI, 
e 37, XV, da Constituição da República vigente.

2. Quanto ao argumento de que a conversão das gratificações 
eleitorais deveriam ser com base em URV na data do pagamento, não houve o 
prequestionamento da questão, o que atrai a incidência do Enunciado Sumular n. 
356 do STF.

3. No mérito, o entendimento desta Corte Superior de Justiça 
firmou-se no sentido de adotar, sem restrições, o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADI 1.797-0, segundo o qual o 
adimplemento das diferenças de Unidade Real de Valor - URV devidas à 
magistratura federal, sob pena de ocorrer o pagamento sem causa, está limitado a 
janeiro de 1995, não se aplicando a essas hipóteses o que restou decidido no 
julgamento da ADI 2.323-MC/DF.

4. Ademais, por força do art. 741, parágrafo único do CPC, pode a 
Fazenda Pública suscitar em sede de embargos à execução a questão da 
limitação temporal do direito às diferenças decorrentes de Unidade Real de Valor 
- URV, tendo em vista que não incluída nos limites da coisa julgada objeto do 
título exequendo.

5. De fato, sobre as diferenças sob enfoque, o STF fez a 
interpretação conforme à Carta da decisão administrativa do TRT da 6ª Região, 
para o fim de deixar explicitado ser elas devidas aos servidores, de abril de 1994 a 
dezembro de 1996; e, aos magistrados, de abril de 1994 a janeiro de 1995; uma 
vez que, em janeiro de 1997, entrou em vigor a Lei n. 9.421/96, que, ao instituir as 
carreiras dos servidores do Poder Judiciário, fixou novos padrões de vencimentos 
em real; e, em fevereiro de 1995, os Decretos Legislativos n. 6 e n. 7 (DOU de 
23/1/1995), que estipularam novas cifras para a remuneração dos Ministros de 
Estado e membros do Congresso Nacional, aplicáveis aos Ministros do STF por 
força da Lei n. 8.448, de 21/7/1992, com reflexos sobre toda a magistratura 
federal.

6. Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. (REsp 1291861/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 23/05/2012).
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. COISA 
JULGADA: FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 284 DO PRETÓRIO EXCELSO. UNIDADE REAL DE 
VALOR – URV. ÍNDICE DE 11,98%. GRATIFICAÇÃO ELEITORAL. 
PROMOTORES DE JUSTIÇA. LIMITAÇÃO TEMPORAL. APLICAÇÃO 
DO ENTENDIMENTO EXARADO PELO PRETÓRIO EXCELSO NA ADI 
1.797-0. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. ART. 
538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 
N.º 98 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. EXCLUSÃO DA 
MULTA.

1. O fundamento do acórdão recorrido relativo à possibilidade de 
aplicação, à espécie, da relativização da coisa julgada, face à decisão proferida 
pela Suprema Corte acerca da matéria, não foi combatido nas razões do apelo 
nobre, o que atrai a aplicação da Súmula 284 do Pretório Excelso.

2. O entendimento desta Corte Superior de Justiça firmou-se no 
sentido de adotar, sem restrições, o entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
quando do julgamento da ADI 1.797-0, segundo o qual o adimplemento das 
diferenças de Unidade Real de Valor – URV devidas à magistratura federal, sob 
pena de ocorrer o pagamento sem causa, está limitado a janeiro de 1995, não se 
aplicando a essas hipóteses o que restou decidido quando do julgamento da ADI 
2.323-MC/DF. (...)

4. Agravos regimentais desprovidos. (AgRg no REsp nº 
1.136.831/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe de 13/09/2010).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONVERSÃO 
DE VENCIMENTOS. URV. REAJUSTE DE 11,98% SOBRE A 
GRATIFICAÇÃO ELEITORAL. PROMOTOR DE JUSTIÇA. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. ADI 1.797-0. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DECISÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO.

1. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que os promotores de justiça, que percebem gratificação em razão dos 
trabalhos prestados na Justiça Eleitoral, fazem jus à incorporação do reajuste de 
11,98%.

2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 1.797-0, 
entendeu que as diferenças de URV, devidas à magistratura federal, estão 
limitadas a janeiro de 1995, sob pena de se incorrer em pagamento indevido.

3. Estando a decisão recorrida consonante com a jurisprudência 
desta Corte, incide, na espécie, o óbice da Súmula 83/STJ.

4. Recurso especial conhecido e improvido (REsp nº 
1.104.651/SC, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, 
DJe de 15/06/2009).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 
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pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0374352-9 AREsp 428.287 / GO

Números Origem:  00192583120054013500  192583120054013500  200535000023204  200535000194143

PAUTA: 06/02/2014 JULGADO: 06/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : RAFAEL DE PINA CABRAL
ADVOGADO : ALEXANDRE IUNES MACHADO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL DE PINA CABRAL
ADVOGADO : ALEXANDRE IUNES MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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